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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ARNILDO ALBINO HENDGES 
ADVOGADOS : WILSON MASSAIUKI SIO JUNIOR - MT009661A

SUELI VIEIRA DE SOUZA - MT014900A
AGRAVADO : LUIZ BERTINATO ELIAS QUEDI 
AGRAVADO : ORAIDES MARIA NEGRELLO QUEDI 
ADVOGADO : RHANDELL BEDIM LOUZADA - MT009266O

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL  INADMITIDO.  TUTELA  PROVISÓRIA  DE
URGÊNCIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 735/STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial com fundamento na incidência da
Súmula  n.  735/STF, por  se  tratar  de  impugnação  a  decisão
precária  concessiva  de  tutela  de  urgência  em  agravo  de
instrumento.
2.  A  agravante  sustenta  a  existência  de  violação  direta  a
dispositivos  legais  que  disciplinam  a  tutela  de  urgência  e  a
averbação premonitória, afirmando não pretender o reexame do
mérito cautelar, mas demonstrar o preenchimento dos requisitos
legais. A parte agravada, intimada na forma do art. 1.021, § 2º,
do CPC, não se manifestou.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  recurso
especial  interposto visa reexaminar  decisão precária  relativa a
tutela  provisória  de  urgência,  à  luz  da  aplicação analógica  da
Súmula n. 735/STF, ou se houve alegação de violação direta aos
dispositivos legais que regem a técnica e os requisitos da tutela
de urgência e da averbação premonitória.
III. Razões de decidir
4. As tutelas provisórias de urgência possuem caráter provisório
e  são  proferidas  sob  cognição  sumária,  não  representando
pronunciamento  definitivo  sobre  o  direito  afirmado,  razão  pela
qual,  via  de  regra,  não  se  admite  recurso  especial  para
reexaminar  acórdão  que  defere  ou  indefere  medida  liminar,
conforme  entendimento  consolidado  pela  Súmula  n.  735/STF
aplicado por analogia.
5.  A admissão de recurso especial  contra acórdão que decide
tutela provisória restringe-se a hipóteses de violação direta aos
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dispositivos legais que disciplinam os requisitos ou o regime da
tutela  de  urgência.  No  caso,  a  argumentação  recursal  veicula
inconformismo  com  o  mérito  do  juízo  cautelar,  o  que  não  é
apreciável em sede especial.
IV. Dispositivo 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL  INADMITIDO.  TUTELA  PROVISÓRIA  DE
URGÊNCIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 735/STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial com fundamento na incidência da
Súmula  n.  735/STF, por  se  tratar  de  impugnação  a  decisão
precária  concessiva  de  tutela  de  urgência  em  agravo  de
instrumento.

2.  A  agravante  sustenta  a  existência  de  violação  direta  a
dispositivos  legais  que  disciplinam  a  tutela  de  urgência  e  a
averbação premonitória, afirmando não pretender o reexame do
mérito cautelar, mas demonstrar o preenchimento dos requisitos
legais. A parte agravada, intimada na forma do art. 1.021, § 2º,
do CPC, não se manifestou.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  recurso
especial  interposto visa reexaminar  decisão precária  relativa a
tutela  provisória  de  urgência,  à  luz  da  aplicação analógica  da
Súmula n. 735/STF, ou se houve alegação de violação direta aos
dispositivos legais que regem a técnica e os requisitos da tutela
de urgência e da averbação premonitória.

III. Razões de decidir

4. As tutelas provisórias de urgência possuem caráter provisório
e  são  proferidas  sob  cognição  sumária,  não  representando
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pronunciamento  definitivo  sobre  o  direito  afirmado,  razão  pela
qual,  via  de  regra,  não  se  admite  recurso  especial  para
reexaminar  acórdão  que  defere  ou  indefere  medida  liminar,
conforme  entendimento  consolidado  pela  Súmula  n.  735/STF
aplicado por analogia.

5.  A admissão de recurso especial  contra acórdão que decide
tutela provisória restringe-se a hipóteses de violação direta aos
dispositivos legais que disciplinam os requisitos ou o regime da
tutela  de  urgência.  No  caso,  a  argumentação  recursal  veicula
inconformismo  com  o  mérito  do  juízo  cautelar,  o  que  não  é
apreciável em sede especial.

IV. Dispositivo 

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que  não  conheceu  do  recurso  especial  com fundamento  no  óbice  da  Súmula  n.

735/STF.

Segundo a parte agravante, a própria decisão de admissão do recurso

especial proferida pela Desembargadora Maria Erotides Kneip reconheceu a exceção

à Súmula n. 735/STF. No caso concreto, haveria alegação fundada de violação direta

a  dispositivos  legais  que  disciplinam  especificamente  a  concessão  de  tutela  de

urgência  e  averbação  premonitória.  Argumentou  que  não  se  busca  reexame

discricionário da decisão cautelar,  mas tão somente demonstrar  que os requisitos

legais  foram  preenchidos  e  que  normas  de  direito  federal  foram  indevidamente

afastadas.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos expostos, os quais transcrevo para

que passem a fazer parte da presente decisão:

[...]
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No  ordenamento  jurídico  brasileiro,  a  questão  do  cabimento  de
recursos  contra  decisões de natureza provisória  tem sido  objeto  de
pacificação jurisprudencial. 

Neste  contexto,  encontra-se  a  Súmula  735  do  Supremo  Tribunal
Federal,  que  estabelece  não  caber  recurso  extraordinário  contra
acórdão que defere medida liminar. 

Ao  examinarmos  a  natureza  jurídica  das  decisões  liminares,
verificamos  que  estas  se  caracterizam  pela  precariedade  e
provisoriedade, sendo concedidas mediante cognição sumária, em um
juízo de probabilidade, sem análise exaustiva do mérito da causa. 

Representam,  portanto,  uma  antecipação  provisória  da  tutela
jurisdicional, passível de revogação ou modificação a qualquer tempo
no  curso  do  processo,  quando  da  formação  de  um  juízo  mais
aprofundado sobre a matéria controvertida. 

A ratio essendi da Súmula 735 do STF fundamenta-se justamente na
incompatibilidade entre a natureza excepcional dos recursos dirigidos
às cortes superiores e o caráter não definitivo das decisões liminares.
Isso porque os recursos excepcionais destinam-se primordialmente à
preservação da ordem jurídica e à uniformização da interpretação da
lei, pressupondo, para tanto, o esgotamento da análise da questão nas
instâncias ordinárias. 

Embora a referida súmula mencione expressamente apenas o recurso
extraordinário,  sua  fundamentação  lógico-jurídica  transcende  o
instrumento  recursal  específico,  alcançando  a  essência  da  relação
entre decisões precárias e recursos de natureza excepcional.  Desta
forma, mostra-se plenamente razoável a extensão interpretativa deste
entendimento  aos  agravos  interpostos  contra  decisões  liminares
perante o Superior Tribunal de Justiça. 

A  jurisprudência  do  próprio  STJ  tem  se  orientado  neste  sentido,
consolidando o entendimento de que não cabe recurso especial contra
acórdão que aprecia medida liminar. Esta orientação encontra respaldo
não apenas na analogia com a Súmula 735 do STF, mas também nos
princípios  da  celeridade  e  da  economia  processual,  evitando  o
congestionamento  das  instâncias  superiores  com  recursos  contra
decisões  que,  por  sua  natureza  precária,  ainda  serão  objeto  de
reanálise mais aprofundada no curso do próprio processo. 

[...]

Diante do exposto, conclui-se que a orientação contida na Súmula 735
do STF, por seus fundamentos jurídicos, aplica-se por extensão aos
agravos contra decisões liminares no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça,  não  sendo  admissível,   como  regra,  a  utilização  deste
instrumento recursal para impugnar provimentos judiciais de natureza
precária e provisória,  ressalvadas apenas situações excepcionais de
manifesta ilegalidade ou teratologia na decisão agravada, hipóteses em
que o controle jurisdicional  se impõe em caráter  extraordinário  para
evitar dano irreparável ou de difícil reparação. 

No presente feito, observa-se que a decisão recorrida foi proferida em
sede de agravo de instrumento tirado contra decisão monocrática que
tratou  de tutela  antecipatória,  inexistindo elementos  que indiquem a
existência de ilicitude manifesta ou prejuízo inarredável. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

[...]
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Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema" (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016).

Conquanto o agravante alegue ter havido violação direta ao dispositivo

que disciplina a concessão da tutela de urgência, a argumentação aduzida no recurso

especial  diz  respeito  ao próprio  mérito  do juízo cautelar  realizado pelo  Colegiado

estadual  quando  do  não  provimento  do  agravo  interno  interposto  pelo  recorrente

contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo de instrumento.  

A  fundamentação  do  acórdão  recorrido  diz  respeito,  igualmente,  ao

mérito do juízo cautelar, não havendo falar em violação à aplicação da técnica de

tutela  de urgência,  senão ao seu próprio  mérito,  cuja  análise é  inviável  em sede

especial por óbice da Súmula n. 735/STF (fl. 218):

A  parte  agravante  sustenta  que  “A  ausência  de  indícios  de
movimentação para alienar ou praticar atos que impeçam o resultado
útil  do  processo  não  exclui  a  possibilidade  futura  de  tais  ações.
Portanto, a prevenção de possíveis danos é justificável para garantir a
efetividade  do  processo.  Embora  a  comprovação  do  prejuízo  seja
importante, a mera possibilidade de ocorrência de danos significativos,
como  veremos  adiante,  justifica  a  adoção  de  medidas  preventivas,
especialmente  em  questões  que  envolvem  direitos  e  interesses
relevantes sobre quantias dispendidas, diga-se bem altas."

Apresenta demais questões referentes ao próprio mérito da questão,
mas que devem ser  aferidas  a  fundo durante  o  trâmite  processual,
sendo, neste momento, aferido se realmente se encontram presentes
indícios  ao  deferimento  da  averbação  da  existência  da  ação  às
margens da matrícula. 

Até o momento não há indícios de movimentação pela parte no sentido
de  alienar  ou  praticar  qualquer  ato  que  impeça  o  resultado  útil  do
processo. O deferimento com base em mera possibilidade não pode
prevalecer. Deve-se haver provas do alegado. 

Necessária a devida comprovação de prejuízo à terceiro ou aos
autores  para  que  se  defira  a  medida,  de  maneira  que,  sem  a
comprovação  dos  elementos  do  art.  300  do  CPC,  que  são
cumulativos, não há como prosperar.

[Grifos acrescidos]

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, não

admite a interposição de Recurso Especial com o objetivo de reexaminar acórdão que

defere ou indefere medida liminar ou antecipação de tutela, em virtude da natureza
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precária do provimento jurisdicional. A admissão do recurso especial contra acórdão

que decide sobre tutela provisória se restringe à discussão de eventual ofensa aos

próprios dispositivos legais que disciplinam a matéria,  sendo vedada a análise de

violação à norma que diga respeito ao mérito da causa.

É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória

são conferidas mediante cognição sumária e avaliação de verossimilhança. Logo, por

não  representarem  pronunciamento  definitivo  a  respeito  do  direito  reclamado  na

demanda, são medidas suscetíveis de modificação a qualquer tempo, devendo ser

confirmadas ou revogadas pela sentença final.  Em razão da natureza instável  de

decisão dessa natureza, o STF sumulou entendimento segundo o qual: "Não cabe

recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar"  (Súmula 735 do

STF). O juízo de valor precário, emitido na concessão de medida liminar, não tem o

condão de ensejar a violação da legislação federal, o que implica não cabimento do

recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA INDEFERIDA. PLANO DE SAÚDE DE
AUTOGESTÃO.  RECUSA  DE  INCLUSÃO  DE  RECÉM-NASCIDO.
OMISSÃO  NÃO  VERIFICADA.  REEXAME  DE  REQUISITOS  DA
MEDIDA  PRECÁRIA.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  735  DO  STF  E
SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1.  O  julgador  não  fica  obrigado  a  se  manifestar  sobre  todas  as
alegações ou fundamentos indicados pelas partes, desde que encontre
motivação suficiente para fundamentar a decisão, não havendo que se
falar em negativa de prestação jurisdicional.

2. A jurisprudência desta Corte Superior, em regra, não admite a
interposição de Recurso Especial com o objetivo de reexaminar
acórdão que defere ou indefere medida liminar ou antecipação de
tutela,  em  virtude  da  natureza  precária  do  provimento
jurisdicional. Incidência da Súmula 735 do STF, por analogia.

3. A admissão do Recurso Especial  contra  acórdão que decide
sobre  tutela  provisória  se  restringe  à  discussão  de  eventual
ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam a matéria,
sendo vedada a análise de violação à norma que diga respeito ao
mérito da causa.

4. A análise da presença dos requisitos para a concessão da tutela
de urgência (probabilidade do direito e perigo de dano) demanda
reexame do conjunto fático-probatório dos autos (CPC, art. 300), o
que é inviável  em sede de Recurso Especial.  Óbice da Súmula
7/STJ.

5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n.  2.892.531/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. TUTELA
PROVISÓRIA  DE  URGÊNCIA.  DECISÃO  PRECÁRIA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo em recurso especial,  aplicando analogicamente a Súmula n.
735 do STF, em razão do caráter precário da decisão que concedeu
liminar para redução de prestação alimentar devida ao filho. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  cabível  a
interposição de recurso especial para reexaminar decisão precária que
trata  de  tutela  provisória  de  urgência,  considerando  a  aplicação  da
Súmula n. 735 do STF.
3. A parte agravante alega que a aplicação da Súmula n. 735 do STF é
inadequada, argumentando que a decisão afronta o art. 8 do Pacto de
San José da Costa Rica. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  As  tutelas  provisórias  de  urgência  são  baseadas  em  cognição
sumária  e  juízo  de  verossimilhança,  não  representando
pronunciamento definitivo sobre o direito reclamado.
5. A  aplicação  da  Súmula  n.  735  do  STF  é  adequada,  pois  a
decisão precária não permite a interposição de recurso especial,
salvo quanto às normas que disciplinam os requisitos ou o regime
da tutela de urgência, o que não é o caso. 

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.724.005/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 24/3/2025, DJEN de 28/3/2025.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO
DE INSTRUMENTO.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO  VERIFICADA.  PREVENÇÃO  BEM  CARACTERIZADA.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME.  MATÉRIA FÁTICA.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7/STJ. TUTELA ANTECIPADA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO.  SÚMULA  N.  735/STF, POR  ANALOGIA.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. Inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo
forçoso  reconhecer  que  a  pretensão  recursal  ostenta  caráter
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, a reunião dos processos por
conexão configura faculdade atribuída ao julgador,  sendo que o art.
105 do Código de Processo Civil concede ao magistrado certa margem
de discricionariedade para avaliar a intensidade da conexão e o grau
de risco da ocorrência de decisões contraditórias.

3.  A avaliação da conveniência  do julgamento simultâneo será  feita
caso a caso, à luz da matéria controvertida nas ações conexas, sempre
em atenção aos objetivos almejados pela norma de regência (evitar
decisões conflitantes e privilegiar a economia processual).

4. A questão relativa à prevenção de órgão fracionário no Tribunal de
origem  foi  examinada  sob  o  enfoque  de  dispositivo  do  Regimento
Interno  daquela  Corte,  norma local,  o  que  atrai  o  óbice  contido  na
Súmula n. 280/STF.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que, à luz do disposto no enunciado da Súmula n. 735 do STF, via
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de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão
que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão
da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer
tempo,  devendo  ser  confirmada  ou  revogada  pela  sentença  de
mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina
o  deferimento  da  medida  autorizaria  o  cabimento  do  recurso
especial,  no  qual  não  é  possível  decidir  a  respeito  da
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da
causa (AgRg na MC  24.533/TO, Rel.  Ministro  Luis  Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe 15/10/2018).

6.  No caso,  rever  as conclusões do Tribunal  de origem quanto aos
requisitos  da  tutela  de  urgência  demandaria  o  reexame de  matéria
fático-probatória,  procedimento  inviável  em  recurso  especial,  nos
termos da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp  n.  2.923.677/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
DE  DIVERGÊNCIA  INDEFERIDOS  LIMINARMENTE.  SÚMULA
315/STJ. INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA
ENTRE  OS  ARESTOS  EM  CONFRONTO.  SÚMULA  168/STJ.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de
indeferimento  liminar  dos  embargos  de  divergência,  diante  da
aplicação das Súmulas 315/STJ e ausência de similitude fática entre o
acórdão embargado e os julgados paradigmas.
II  -  Inaplicabilidade  da  Súmula  315/STJ, haja  vista  que  esta  Corte
adentrou o mérito do recurso especial.
III  -  Em regra,  não é  possível  recurso de embargos de divergência
quando se tratar de exame sobre violação ao artigo 489 do CPC, em
virtude das peculiaridades de cada caso concreto.
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de acordo
com  o  disposto  sumula  735  do  STF  ("Não  cabe  recurso
extraordinário  contra  acórdão  que  defere  medida  liminar"),
entende que,  via  de  regra,  não é  cabível  recurso especial  para
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação
de tutela,  pois "é sabido que as medidas liminares de natureza
cautelar  ou  antecipatória  são  conferidas  à  base  de  cognição
sumária  e  de  juízo  de  mera  verossimilhança.  Por  não
representarem  pronunciamento  definitivo,  mas  provisório,  a
respeito  do  direito  afirmado  na  demanda,  são  medidas,  nesse
aspecto,  sujeitas à modificação a qualquer tempo,  devendo ser
confirmadas  ou  revogadas  pela  sentença  final.  Em  razão  da
natureza precária da decisão, em regra, não possuem o condão de
ensejar  a  violação  da  legislação  federal" (AgRg  no  REsp  n.
1.159.745/DF, Segunda  Turma,  Min.  Humberto  Martins,  DJe  de
21/05/2010).
Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt  nos  EAREsp  n.  1.517.299/SP, relator  Ministro  Felix  Fischer,
Corte Especial, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA57650495 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:00:07
Código de Controle do Documento: eda463e6-46bb-4293-8079-1031949f0021



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.179.051 / MT

Número Registro: 2024/0402309-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10016599020238110017 10022948820248110000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO /
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARNILDO ALBINO HENDGES 
ADVOGADOS : WILSON MASSAIUKI SIO JUNIOR - MT009661A
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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